Assembléia cria comité de credores (Josette Goulart)

As vésperas de completar um ano em vigor, a nova Lei de Faléncias foi testada ontem
pela primeira vez pelos credores de uma institui¢do falida. O administrador judicial do
Banco Santos, Vanio Aguiar, comandou a primeira assembléia desde a decretagdo da
faléncia e que também foi a primeira assembléia de credores de uma massa falida do
pais, ja que na lei anterior ndo havia essa previsdo. Com mais de trés horas de discussao,
os advogados de cerca de 67% dos credores votaram pela formacdo de um comité
fiscalizador da administra¢do da massa falida.

A conturbada histéria do Banco Santos mostrou ontem suas facetas na divergéncia entre
os credores. Mesmo compondo uma unica classe - pois 99% sdo quirografarios, ou seja,
que nao t&m nenhum privilégio e sdo os dltimos a receber -, os conflitos se fizeram
presente durante toda a assembléia. J4 de inicio, o advogado Luiz Eugénio Muller Filho,
do escritério Lobo & Ibeas, que defende os fundos de pensdo, colocou as cartas na
mesa. Ele foi para a assembléia com um pré-acordo com outros credores para eleger
Jorge Queiroz, dono de uma empresa chamada Alliance Partners, especializada em
recuperacdo de empresas, como representante do comité.

A indicacdo ja vinha para fazer com que a Alliance seja contratada pelo administrador
judicial por R$ 169 mil. O contrato proposto é de 90 dias, prazo em que seria
apresentado um relatério completo sobre a situacdo do banco e a possibilidade de
recuperacdo de ativos. Para conseguir o apoio dos bancos estrangeiros nessa proposta,
os fundos de pensdo concordaram em votar a favor da proposta de Luiz Fernando Paiva,
advogado do escritério Pinheiro Neto, que defende as institui¢cdes financeiras
internacionais. Paiva queria que a assembléia votasse para que o comité eleito se
comprometesse a ndo fazer qualquer interferéncia juridica na questdo com os bancos
estrangeiros.

Ha uma briga judicial que tenta tirar os bancos estrangeiros da classe de credores
quirografarios. Os advogados dessas instituicdes entendem que os créditos que
concederam ao Santos sdo apenas linhas de repasse e que, portanto, o banco de Edemar
Cid Ferreira foi apenas um intermedidrio. Logo, os recursos deveriam ser pagos
diretamente ao banco estrangeiro. A questdo é delicada pois a expectativa de
recuperacdo dos R$ 2,7 bilhdes devidos pelo Banco Santos é de apenas 12,7% do total.
Se os bancos estrangeiros forem pagos antecipadamente, a estimativa cai para apenas
1,7%, segundo dados apresentados por Vanio Aguiar. Luiz Fernando Paiva queria
aprovar sua condi¢do antes da votacdo que elegeria o comité, mas ndo conseguiu
convencer a assembléia a discutir sua proposta ontem.

O caso do Banco Santos € tdo sui generis que hd outro problema a ser enfrentado. A
nova Lei de Faléncias prevé um comité de credores com representantes de todas as
classes. Mas, como lembrou o advogado Jairo Saddi, os credores do Santos fazem parte
de uma dunica classe, o comit€ € de uma pessoa sé. Diversos outros advogados
discutiram a temeridade de um tnico representante. Diante disso, Aguiar conduziu a
votagdo para dois pleitos. O primeiro seria a defini¢do de se seria ou ndo formado um
comité. Com 67,38% dos votos, decidiu-se pela formagdo. Desses, 97,27% elegeram
Jorge Queiroz como representante. Mas os outros 33% que votaram pela op¢do de ndo



se formar um comité nio puderam escolher um representante. A condi¢@o da eleicdo era
dada pelo voto "sim" na primeira opg¢ao.

Dessa forma, a assembléia terminou com a vontade satisfeita dos fundos de pensio, que
representavam quase 50% dos votos, ja que eles sdo contabilizados pelo valor do
crédito. A forga era tamanha que até mesmo o diretor financeiro da Tractebel, Paulo
Mantuano, que representava os fundos de pensdo da empresa, colocou seu nome para
ser votado na elei¢do, sabendo que teria Jorge Queiroz a frente. O resultado final previu
dois suplentes - Renato de Faria Brito, advogado de credores de fundos de
investimentos, e o proprio Mantuano. Agora € preciso que o juiz homologue a deciséo.
Mas Otto Steiner, advogado do Fundo Garantidor de Crédito e que é credor de R$ 27
milhdes do Banco Santos, lembra que serd pouco provavel que o juiz aceite o comité de
"uma pessoa s6". Em sua opinido, ele terd que chamar também os credores trabalhistas.



